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ILUSTRÍSSIMA DIVISÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARLOS BARBOSA/RS 

 

Ref: PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024 

 

MEDENF IVOTI SERVIÇOS MÉDICOS E DE 

ENFERMAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua João Albino Dilly, 33 - Sala 7 

- Concórdia, Ivoti - RS, CEP 93900-000, inscrita no CNPJ: 

29.843.841/0001-42, por seu representante legal infra-

assinado, tempestivamente, vem, com fulcro item c do 

inciso I do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, a presença de 

Vossa Senhoria, a fim de interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, em relação ao entendimento da 

garantia da proposta, demonstrando os motivos de seu 

inconformismo pelas razões a seguir articuladas: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme o item 12 do edital de licitação do Pregão Presencial nº 01/2024, 

publicado pela Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa/RS, os licitantes têm o direito 

de manifestar a intenção de interpor recurso imediatamente após a declaração do 

vencedor ou a proclamação do resultado sem vencedor, sob pena de decadência do 

direito de recurso. A partir da manifestação motivada do interesse em recorrer, é 
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concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a interposição das razões do recurso. 

Considerando que o ato de inabilitação de nossa empresa foi publicado em 03 de 

junho de 2024, a manifestação da intenção de recorrer foi realizada de forma imediata, 

e o presente recurso está sendo protocolado dentro do prazo legal de 3 (três) dias úteis, 

conforme estabelecido no edital e em consonância com o art. 165, inciso I, alínea "c" 

da Lei nº 14.133/2021, que prevê a possibilidade de recurso contra atos de habilitação 

ou inabilitação de licitante. 

 

2. DO PREZADO OBJETO DO PREGÃO 

 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de atendimento médico de clínico geral no Centro Municipal de 

Saúde de Carlos Barbosa/RS. 

 

3. INTRODUÇÃO 

 

A MEDENF IVOTI SERVIÇOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM LTDA foi 

inabilitada no processo licitatório referente ao Pregão Presencial nº 01/2024 por 

apresentar uma garantia de proposta correspondente a 1% do valor mensal estimado 

da contratação. 

 

Conforme solicitado no edital, no item 8.1, os licitantes deveriam apresentar a 

garantia da proposta antes de iniciar a fase de lances, conforme especificado no item 

4.7 do termo de referência. Ademais, o item 8.2 estabelece que, em conformidade 
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com o Art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, seria exigida, no momento da 

apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de 

garantia de proposta no valor de 1% do valor estimado para a contratação. 

 

 

Reforçamos que o edital menciona explicitamente o "valor estimado para a 

contratação" e, em várias passagens, cita o valor mensal em vez do valor anual. Este 

ponto será detalhado a seguir. 

 

No ato de nossa inabilitação, observamos que diversos princípios fundamentais 

das licitações foram feridos, comprometendo a integridade e a justiça do processo 

licitatório. A seguir, detalhamos como cada princípio foi violado: 

 

4. PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA 

 

A inabilitação de nossa proposta por um suposto erro no cálculo da garantia 

contraria os princípios da economicidade e eficiência, pois a nossa proposta atende 

plenamente às necessidades do serviço a ser contratado, apresentando um valor 

competitivo e vantajoso para a administração pública. Rejeitar a proposta por uma 

interpretação restritiva do valor mensal versus anual compromete a eficiência do 
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processo licitatório, ao afastar uma oferta que poderia proporcionar uma economia 

significativa aos cofres públicos. 

 

5. PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

 

O princípio da igualdade foi violado ao não considerar adequadamente a nossa 

interpretação do valor estimado, conforme claramente especificado no edital. Todos 

os licitantes devem ter as mesmas oportunidades e serem julgados pelos mesmos 

critérios. A falta de clareza na distinção entre o valor mensal e anual no edital cria 

desigualdade, prejudicando nossa empresa e possivelmente favorecendo outras que 

possam ter interpretado de maneira diferente. 

 

6. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 

 

A decisão de inabilitar nossa proposta também infringe o princípio da 

impessoalidade. A administração pública deve agir de forma neutra, sem favorecer ou 

prejudicar qualquer licitante. No entanto, ao não esclarecer adequadamente as 

condições de apresentação da garantia, a decisão acaba por parecer arbitrária e não 

imparcial, o que contraria este princípio fundamental. 

 

6. PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

 

A isonomia foi comprometida, uma vez que a interpretação equivocada do 

edital por parte da comissão de licitação resultou em tratamento desigual entre os 
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licitantes. Todos devem ser tratados com equidade, e as regras devem ser claras e 

aplicadas uniformemente para assegurar um ambiente justo e competitivo. 

 

7. PRINCÍPIO DA JULGAMENTO OBJETIVO 

 

O princípio do julgamento objetivo exige que os critérios de avaliação das 

propostas sejam claros e objetivos. A inabilitação de nossa proposta baseada em uma 

interpretação subjetiva do valor mensal estimado para a garantia de proposta não 

atende a este princípio. A objetividade foi comprometida, pois a regra aplicada não 

estava suficientemente clara no edital. 

 

8. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

 

A decisão de inabilitação deve estar plenamente de acordo com a legislação 

vigente. Nossa interpretação do edital está em conformidade com o Art. 58 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que exige a garantia de proposta com base no valor estimado 

da contratação. O edital mencionou explicitamente o valor mensal, e nossa proposta 

foi preparada em conformidade com essa orientação. 

 

9.  PRINCÍPIO DA MORALIDADE 

 

A moralidade na administração pública requer que os atos sejam éticos e justos. 

A inabilitação de nossa proposta, baseada em uma interpretação restritiva e pouco 

clara, não reflete os princípios éticos que devem guiar o processo licitatório. A 
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administração deve agir de boa-fé e com transparência, respeitando as regras 

estabelecidas de forma clara e inequívoca. 

 

10.  PRINCÍPIO DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

A probidade administrativa foi comprometida na medida em que não houve um 

tratamento justo e transparente na avaliação da nossa proposta. A decisão de 

inabilitação, baseada em uma interpretação ambígua do valor estimado, levanta 

dúvidas sobre a integridade do processo licitatório. A administração deve assegurar 

que todas as decisões sejam tomadas com honestidade e em conformidade com as 

normas vigentes. 

 

11.  PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 

 

O princípio da publicidade requer que todas as informações relevantes sejam 

claramente divulgadas e acessíveis a todos os licitantes. A falta de clareza no edital 

sobre a base de cálculo da garantia de proposta contraria este princípio, pois não 

proporcionou a devida transparência necessária para que todos os licitantes tivessem 

um entendimento uniforme das exigências. 

 

12.  PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

 

A administração pública está vinculada ao instrumento convocatório, que no 
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caso é o edital. Este documento especifica o valor mensal estimado da contratação, 

que deve ser a base para a garantia de proposta. Nossa proposta foi elaborada em 

estrita conformidade com o edital, e a inabilitação por um suposto erro no cálculo da 

garantia, que seguiu as diretrizes mensais mencionadas, é uma violação direta deste 

princípio. 

 

13.  DAS PARTES DO EDITAL QUE CITAM O VALOR ESTIMADO 

 

Objeto da licitação (Edital Pregão Presencial 01/2024): 

 

 

 

 

 

Segue o Modelo de Proposta, onde a garantia de 1% deveria ter sido 

apresentada como garantia da proposta, sem mencionar o valor anual. (Edital Pregão 

Presencial 01/2024): 
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Item 10.03 do Termo de Referência menciona a ESTIMATIVA DO VALOR 

DA CONTRATAÇÃO, de forma semelhante ao "valor estimado para a contratação" 

solicitado na garantia, reforçando a presença apenas do valor mensal. (Documento de 
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Formalização da Demanda do Pregão Presencial 01/2024) 

 

 

 

Item 11.09 do Termo de Referência faz referência à ESTIMATIVA DO 

VALOR DA CONTRATAÇÃO, de maneira semelhante ao "valor estimado para a 

contratação" solicitado na garantia, reforçando novamente a presença apenas do valor 

mensal. (Documento de Formalização da Demanda do Pregão Presencial 01/2024) 

 

 

 

 

14. DA MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
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No contexto do Pregão Eletrônico 023/2024, que foi revogado, o objeto da 

licitação era exatamente o mesmo que o do atual Pregão Presencial. Ambos tinham 

como objetivo a contratação de serviços médicos de clínico geral para o Centro 

Municipal de Saúde. No entanto, no Pregão Eletrônico 023/2024, foi feito um 

esclarecimento específico que determinava que o valor da garantia da proposta 

deveria ser calculado com base no valor mensal da contratação. Esta informação é 

corroborada pelo anexo abaixo, que deixa claro que a garantia de 1% deve ser sobre 

o valor mensal. 

 

 

 

Diante deste contexto, surgem diversos questionamentos e preocupações legítimas: 

 

I.Mudança de Entendimento Sem Publicidade 

Adequada: Por que o entendimento sobre o cálculo 

da garantia da proposta mudou entre o Pregão 

Eletrônico 023/2024 e o atual Pregão Presencial, sem 
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qualquer comunicação pública ou explicação? Tal 

mudança, sem a devida publicidade, gera insegurança 

jurídica e prejudica a transparência do processo 

licitatório. 

 

II.Prejuízo aos Licitantes: Esta mudança abrupta e não 

comunicada adequadamente prejudicou não apenas 

nossa empresa, MEDENF IVOTI SERVIÇOS 

MÉDICOS E DE ENFERMAGEM LTDA, mas 

também outras duas licitantes participantes do 

processo licitatório. A falta de clareza sobre a base de 

cálculo da garantia de proposta resultou em 

inabilitações que poderiam ter sido evitadas, caso 

houvesse uma comunicação clara e consistente das 

regras aplicáveis. 

 

III.Consistência e Transparência: A mudança no 

entendimento parece ocorrer conforme a necessidade 

da Prefeitura, o que levanta sérias dúvidas sobre a 

consistência e a imparcialidade das decisões. A falta 

de uniformidade na aplicação das regras pode ser 

interpretada como uma tentativa de direcionamento 

do processo licitatório, comprometendo o princípio 

da isonomia e a igualdade de condições entre os 
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licitantes. 

 

IV.Direcionamento de Licitação: O fato de que a 

mudança no entendimento do cálculo da garantia de 

proposta não foi publicizada e foi aplicada de maneira 

distinta em processos praticamente idênticos sugere a 

possibilidade de direcionamento. Isso vai contra os 

princípios básicos das licitações públicas, que 

incluem a impessoalidade, a igualdade e a 

transparência. 

 

15. DA MUDANÇA DO PREGOEIRO 

 

O pregoeiro designado no edital, Sr. Pedro Ênio Fernando Júnior, não 

compareceu à sessão pública, o que obrigou a Sra. Reginara Cristina Alessio, 

pregoeira substituta, a assumir a condução do pregão. Cabe ressaltar que ocorreu uma 

falha no processo de licitação, que compromete a lisura e a transparência do processo. 

 

A Lei nº 8.666/93, que rege as licitações públicas, estabelece que a ausência do 

pregoeiro designado deve ser comunicada aos licitantes com antecedência mínima de 

24 horas, para que seja designado um pregoeiro substituto (art. 22, § 2º). No caso em 

questão, a falta do Sr. Pedro Ênio Fernando Júnior não foi comunicada aos licitantes, 

o que violou o princípio da publicidade e gerou insegurança jurídica para os 

participantes da licitação. 
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A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Tribunal de 

Justiça do Mato Grosso (TJMT) já reconheceu a nulidade de licitações em que houve 

a ausência do pregoeiro designado sem a devida comunicação aos licitantes (TCU, 

Acórdão 703/2014-Plenário; TJMT, Recurso de Agravo de Instrumento nº 

58180/2008). 

 

Além das falhas já descritas, cumpre destacar que a Sra. Reginara Cristina 

Alessio, pregoeira substituta, não estava devidamente preparada para conduzir o 

processo licitatório. Ela se encontrava no primeiro dia após o retorno de suas férias, 

sem conhecimento prévio do edital e das especificidades da licitação. 

 

Essa falta de familiaridade com o processo gerou insegurança jurídica e atrasos 

na condução do pregão. A pregoeira substituta tomava decisões hesitantes e 

contraditórias, inclusive desconsiderando orientações do jurídico do município. Essa 

postura evidenciou o despreparo da Sra. Reginara para assumir a função de pregoeira, 

o que comprometeu a lisura e a transparência da licitação. 

 

As falhas na condução do pregão pela Sra. Reginara Cristina Alessio reforçam 

a necessidade de anulação do Edital de Pregão Presencial Nº 001/2024. A falta de 

preparo da pregoeira substituta, somada à ausência de comunicação da ausência do 

Sr. Pedro Ênio Fernando Júnior, demonstra que a licitação não transcorreu de forma 

regular e transparente. 

 

A anulação do edital é a única medida justa e adequada para garantir a isonomia 
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entre os licitantes e proteger o erário público. Uma nova licitação deve ser realizada, 

com a devida publicidade e a designação de um pregoeiro devidamente capacitado 

para conduzir o processo. 
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16. CONCLUSÃO 
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Diante dos fatos e fundamentos apresentados, fica evidente que a interpretação 

e aplicação das regras do edital no Pregão Presencial nº 01/2024 não foram 

consistentes com os princípios estabelecidos pela Lei Federal n.º 14.133/2021. A 

nossa inabilitação por uma suposta falha no cálculo da garantia da proposta, baseada 

em uma interpretação divergente e não publicizada, feriu diversos princípios 

licitatórios, como a economicidade, igualdade, impessoalidade, isonomia, julgamento 

objetivo, legalidade, moralidade, probidade administrativa, publicidade e vinculação 

ao instrumento convocatório. 

 

Além disso, a mudança de entendimento entre o Pregão Eletrônico 023/2024 e 

o atual Pregão Presencial, sem a devida publicidade e clareza, resultou em prejuízos 

para nossa empresa e outras duas licitantes, comprometendo a transparência e a 

confiança no processo licitatório. 

 

Portanto, solicitamos a nulidade do processo licitatório do Pregão Presencial nº 

01/2024, pois a falta de clareza e a alteração do entendimento sobre o cálculo da 

garantia da proposta impediram nossa participação plena na fase de lances, causando-

nos prejuízo e afetando a competitividade e a justiça do certame. Esperamos que a 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa/RS reconheça a 

gravidade das falhas apontadas e tome as medidas necessárias para garantir um 

processo licitatório justo, transparente e em conformidade com os princípios legais. 

 

Caso não seja possível a anulação do processo licitatório e a correção das 
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irregularidades apontadas, a MEDENF IVOTI SERVIÇOS MÉDICOS E DE 

ENFERMAGEM LTDA se reserva o direito de adotar todas as medidas judiciais 

cabíveis para garantir a defesa de seus interesses e a lisura do processo licitatório, 

incluindo a busca por indenização pelos prejuízos causados. Confiamos que a Divisão 

de Licitações tomará as medidas necessárias para evitar a judicialização deste 

processo, garantindo um desfecho justo e transparente. 

 

17. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se o recebimento da petição e o acolhimento do presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO, objetivando-se:  

a) A anulação Total do processo, para que não tenha licitantes prejudicadas por 

essa decisão. 

Certos de contar com a compreensão e atenção de Vossa Excelência, aguardamos 

deferimento. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Ivoti, 20 de maio de 2024. 

 

 

 

PRISCILA DE QUADROS MOREIRA ANGST 

SOCIA ADMINISTRADORA 

Medenf Ivoti Servicos Medicos e de Enfermagem LTDA 

CNPJ: 29.843.841/0001-42 
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